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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
iof'ilssAo DE LÍC|TAçÃO

PROCESSO N0 2024.09.30.í Fotha No 4o uL

PROCESSO DEST|NADo À elnrtCtelçÂO EXCLUSTVA DE MTCROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM
REDAçÃO DADA PELA LEr CoMPLEMENTAR No 147t20',t4, APL|CADO, NA OPORTUN|DADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART. 40, DA LEI 14,133121,

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Noíe/CE, por intermédio da Autarquia Municipal do Meio

Ambiente, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do aí. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o de

abril de 2021 , da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislaçoes aplicáveis.

Data da Sessão: 08 de outubro de 2024.

Link da plataforma eletrônica: htlos:i/bllcomoras.mm
Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às '14:30.

REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Llnk: https://bllcompras.com

E- n a i I : cpl@liu azei ro. ce.qov. br

1 . DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a aquisição de

Equipamentos de Proteção lndividual - EPI'S automobilísticos, destinado ao atendimento das necessidades

da proteção dos servidores usuários de motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente do Município de

Juazeiro do Norte, conforme condiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa

Eletrônica e seus anexos.
'1.2 - A contratação será dividida Por Lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste

Aviso de Dispensa Eletrônica.

1.2.'l - Havendo mais de um item ou lote Íaculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por paíicipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compoem.

2 - DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitaçoes e

Leilões, disponivel no endereço eletrônico Ulggmples.cgm
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgâo entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.3 - Náo poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1 - que nâo atendam às condiçoes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos,

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou juridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contÍolador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

e) empresas conkoladoras, conkoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com kânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo

trabalhista.
2.3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3,2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao Íornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusrve a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade juridica do fornecedor.

2.3,4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de Interesse Público - OSC|P, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário),

2,4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.'l - 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Arl, 40, da Lei 14,133121 ,

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNIC E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do Íornecedor na disputa da dispensa elekônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item,

3,2 - O Íornecedor inteÍessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Elekônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3,4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto(s).

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3,5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à peíeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição,
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retiráJa, substitui-la ou modificá-la,
até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadaskamento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar'sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declara@es:
3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

3.7.3 - que está ciente e concoÍda com as condiçoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3,7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei n0 8,2'13l91.

3,7.6 - que não emprega menor de 18 anos em Íabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a parlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4.'1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso,

4,2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global Por Lote,

4,3 - 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
4.3.1 - O fornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os Íins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado prrmeiro

no sistema,

4.5 - Caso o Íornecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedrmento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identilicação do Íornecedor.
4,7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ofdenamento e divulgaçâo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificaçã0,

4.7.1 - O encerramenlo da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no horário indrcado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DA§fEOPOSTÂS IEPBEÇO
5.1 - 0 critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Lote, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto,

5,2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçâo.

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas,

ffi
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5.3.1 - Neste caso, será encaminhada conkaproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatÍvel ao estimado pela Administraçâo.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem de
classificaçâo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiflcado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação,
5,3.3 - Em qualquer caso, concluida a negociaçã0, o resultado será registrado na ata do procedimento da
Dispensa Eletrônica.

5.4 - Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta Íinal, adequada ao último lance, dentro
do prazo de 2 (duas) horas e, se necessário, de documentos complementares. A proposta final deverá ser
anexada na plataforma eletrônica, em campo especifico.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua

apresentaçã0,

5,6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,6.1 - contiver vicios insanáveis;
5.6.2 - náo obedecer às especiÍicaçÕes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Elekônica ou em

seus anexos;

5.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.6,4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6,5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Elekônica ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecrmentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5,8 - Erros no. preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta, A
planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preç0.

5,8,1 - 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas,

5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto,
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.
5.'12 - Encerada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÂO
6.1 - 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado da fase de lances, conforme a seguir:

6,1,1 - Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicronada à

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor,gov.br, em se tratando de

Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleiçâo de seus administradores;
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c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;v g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
6.1.3 . Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonskações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;
a,1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;

b) Certidáo negativa de Íeitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado,

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçâo técnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

\-/ dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,

nas convenÇoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaraçâo de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei,

6.1.6 - Caso a empresa paíicipante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
6.1 ,7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, os referidos deverão ter srdo emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realizaçào da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.

,..i:rl .r1;
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6.1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de
inscrições,

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do Íornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura conkatação,
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sÍtio do https://certidoes-
aDf.aDps.tcu, qov.br

6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participação.

ô,3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exrgidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçã0.

6.4 - E facultada à Administraçào em qualquer fase deste procedimenlo, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual,

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçá0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica.

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçâ0, até a apuração de

uma proposta que atenda às especiÍcações do objeto e as condiçoes de habilitaçã0.

6,6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fomecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATACÃO
7,1 - Após a homologação e adjudicaÇão, caso se conclua pela contrataÇão, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dias útil(eis), contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direilo à contrataçã0, sem prejuízo das sançÕes previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Conkato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias útil(eis), a contar da data de seu recebimento.

7 .2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitaçáo justificada do adjudicatário e

aceita pela Administração.

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçôesda Lei no 14,133, de 2021.

7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos.

7,3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos '137 e 138 da

Lei n0 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos '137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Conkato terá vigência de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n" 14.13312021.

Fl
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Forha No 36v
7,4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto nâo for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste inskumento,

8 - DAS SANCOES
8,'l - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa,
8.2 - 0 Íomecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art, 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando náo se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do reÍerido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado
artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave,

8,3 - Na aplicação das sançoes serão consideradost
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - 0s danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

8.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de conkole,
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral do dano causado à Administração Pública.

8,6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9 - DAS DISPOSICÓES GERAIS

9,1 - O procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes da Prefeitura lvlunicipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/licitacao.php), no Diário Oficial do MunicÍpio

de Juazeiro do Norte (https://www.iuazeirodonorte,ce.oov.br/diariolista.pho), no Portal de Licitaçoes do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipiosíicitacoes.tce.ce.qov.bÍ) e no Portal Nacional

de Contrataçoes Públicas - PNCP (mryw.qov.br/pncp/phbr).

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassrficados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administraçâo poderá:

9.2.'l - Republicaro presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9,2,2 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condiçôes de habilitaçâo exigidas.

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contrataÇão será operacionalizada fora deste procedrmento.

9.2.3 - Fixar pÍazo paru que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.

-5
iri



'tjtlí(Lrl7

, a; i JOMISSÂO DE UCIAÇÀC

Folha No ô?\N,__-

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente compelente da

Administração na respectiva notificação.

9,5 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operaçoes, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexâ0,
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato supeÍveniente que impeça a rea|zaçáo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útrl subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em contrário.
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9,8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classiÍicaçâ0.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa enlre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Adminiskaçã0, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação,
9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇão e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contrataçã0.
9,1'l - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso,
9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela AdminÍstração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10 . DOS ANEXOS
10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para lodos os Íins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO | - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelo de Declaraçôes
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE,3O de setembro de 2024
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TERMO DE REFERÊNCN Folha No 3q$,

1.1 - Aquisição de Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPI'S automobilísticos, destinado ao atendimento
das necessidades da proteção dos servidores usuários de motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente do
Municipio de Juazeiro do Norte, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo
as descrições do quadro abaixo:

Lote - E ul entos dê o lndivldual - EPI'S automobillstlcos

0001 CAPACETE TIPO IVIODULAR
ARTICULADO, NA COR BRANCA, C
POSSIBILIDADE DE ABERTURA MANUAL

Unid. Qtde.

i

Vâlor Estimado Valor Total

020 3.595,10
VISEIRA EM POLICARBONATO, COM DU
CURVATURA E ESPESSURA DE
MILIMETRoS, SISTEMA DE VENTI
ANTIEMBAÇANTE.
ENGATE RAPIDO E ouErxErRA REBATíVE

CINTA JUGUTÂR

TAMANHO NO 58
0002 CONJUNTO DE PRO D

UND I7

CHUVA PARA MOTOCICLISTA,
.CONFECCIONADA EM TECIDO
SINTETICO EI'BORRACHADO É
INTPERMEÁVEL, MANGAS coMPRIDAS coM
Eúslco No PUNHoi cAPUz EMBUTT
NA GoTÂ coM AJUSÍE DE coRDÃo
ABERTURA FRoNTAL TorAL coM ziPER
COR. CINZA GRÂFITE: COMPOSI
EXTERNA: 100% EM POLICLORETO
VINILA (PVC)| A CAPA DEVERÁ SE
CONFECGIONADA COM PVC DO
EXTERNO, COM FECHAMENTO ATRÁ
DE ovERLocK. DEscRrÇÂo DAs FA
REFLETIVAS: CONFECCIONADAS C
IUATERIAL REFLETIVO (Mt
PRrs[rÁTrco), coM ELEVADo BRTLH
RETRO REFLETIVO NOTURNO E C
APARÊNCA DIURNA NA COR PRA
METÁLICo, coM MATERIAL A BASE
ELEt\rENTos MrcRo PRrsMÁTrcos rE

UND
ATIVADOS METALIZADOS E TOTALMEN
AFIXADOS DE MOOO A GARÁNTIR A RE
REFLETtvtoADE À NotrE E EM coNDrÇóE
DE CHUVA OU NEaLINA; 0í (UMA) FA
HORIZONTAL DE ALTA VISIBILIOAD
LocALTzADA NA REGÁo oo róRAx
(ENVoLVENDo A REGrÃo FRoNTAL E
DORSAL), COR: PRÂTA METÁLICO
LARGURA: 02 Cl\r, COSTURADA E

IMPERMEABILIZAOA INTERNAMENTE; 01

(UMA) FAIXA HORIZONTAL DE ALTÁ
VISIBILIDADE LOCALIZADA ABAIXO DC
JoELHo (ENVoLVENoO A REGÁC
FRONTAL E TRASEIRA), COR: PRATA
METÁLIco, LARGURA: 02 cM, cosruRADt
E IMPERMEABILIZADA INTERNAMENTE
CONFORME AS NORMAS DA NBF
15292:2013 (VESTUÁR|O DE SEGURA
DE ALTA VISIBILIDADÊ), COM CERÍIF
DE APRovAÇÂo Do [flNrsrÉRto Dq
TRABALHO, COR PRETA, TAMANHO G
CONJUNTO DE PROTE CH
PARA MOTOCICLISTA,CONFECCIO
Et\í TEcrDo srNTÉrco EMBoRRACHADo
TMPERMEÁvEL; |\TANGAS coMPRroAS
EúSTIco No PUNHO; CAPUZ EMBUTI
NA GoLA coM AJUSTE DE coRDÃO
ABERTURA FRoNTAL TOTAL COM ZIPER

63070 34

Itgm irica Marca/Modelo

0003

COR, CINZA GRÂFITE COMPOSI

UND 3 124,760 374

1 .DO oBJETO E DAS CoND|çÓES GERATS DA CONTRATAçÃO

,26
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rorna H" l0$-
EXTERNAT í00% EM POLICLORETO DE
VINILA (PVC); A CAPA OEVERÁ SEd
CONFECCIONADA COM PVC DO LADO
ExrERNo, coM FEcHAt ENTo ATRAVÉS
DE ovERLocK. DESCRTÇÃo DAS FAtxAq
REFLETIVAS: CONFECCIONADAS COlvl
MATERIAL REFLETIVO (MICRO
PRrsMATrco), coM ELEVADo BRTLHo
RETRO REFLETIVO NOTURNO E CO[/
APARÊNCIA DIURNA NA COR PR,ATA
METÁLICo, coM IUATERIAL A BASE DE
ELEMENToS MIcRo PRIsMÁTICOS TERMO
ATIVADOS METALIZADOS E TOTALMENTE
AFIXÂDOS DE MODO A GARANTIR A RÉTRO
REFLETTVTDADE À NotrE E EM coNorçóEs
DE CHUVA OU NEBLINA; 01 (UMA) FAIX
HORIZONTAL DE ALTA VISIBILIDADE
LocALtzADA NA REGrÁo Do rôRÁx
(ENVoLVENDo A REGtÂo FRoNTAL E
DoRSAL), coR. PRATA METÁLlco,
LARGURA: 02 CM. COSTURÁDA E

METÁLtco, LARGURA: 02 cM, cosruRADA
E IMPERMEASILIZAOA INTERNAMENTE,
CONFORME AS NORMAS DA NBR
15292:2013 (VESTUÁRIO DE SEGURANÇA
DE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFICADO
DE APROVAÇÃO Do MrNrsrÉRro oo
TRABALHO- COR PRETA, TAMANHO M

LO

0004

I

0005

coM ESTRUTUFÁ DE PROTEÇÃ
ROBUSTA, LEVE E VENTITÁOA, EOUIP
COM FORRAÇÁO PARÂ ABSORÇÃO
IMPACTOS, REFORÇADA NO COTOVELO UND
DESENHo ERGoNôMrco, FABRICADA E
POLIPROPILÉNO, CONFORTO INTERNO

CorovELEtRÁ PARA MoroctcLtsrA,
COR PRETA,TAMANHO G, CONSTRU|

EVA E RÉVESTIMENTO EM POLIAMIDA QU
VESTE COMO UMA IVIANGA EVITANDO QU
A COTOVELEIRA ESCAPE DO BRAÇO
CASO DE OUEDA.
COTOVELEIRÂ PARA MOTOCICLISTA,
COR PRETA, TAMANHO M, CONSTRUI
coM ESTRUTURÁ OE PROTEÇÂ
ROBUSTA, LEVE E VENTILADA, EQUIP
coM FoRRAÇÁo PARA ABSoRÇÃo
IMPACTOS, RÉFORÇADA NO COTOVE
DESENHo ERGoNôMtco. FABRtcADA
POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO
EVA E REVESTIMENTO EM POLIAIUIDA OU
VESTE COMO UMA MANGA EVITANDO QU

OUE PERMITA O MOVIMENTO NAÍURÂL
PERNA, PATELA ARTICULADA O
PERMITE PROTEÇÃO CONSTANTE
JoELHo, FoRRAÇÁo INTERNA PARA
ABSoRÇÁo DE tMPAcros, oESENHC)
ERGoNÔMIco E SISTEMA DE AJUSTÉ

2

UND 3

A COTOVELEIRA ESCAPE DO BRAçO
CASO DE QUEDA.

0006 JOELHEIRA ARTICULADA
MOTOCICLISTA, NA COR PRETA
TAMANHo M. CoNSTRUIDA c
ESTRUÍUFÁ DE PROÍEÇÁO ROBUSTA,
LEVE E VENTILADA, DOBRADIÇA OU

--- 1

UND 3 156,990 4?0,97

2 157,420

238.46

1503 339,45

UND 314,84

l

119,230
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Fotha No-4w
RÁPrDo. coM FlxAÇÂo ABArxo E Acr
DO JOELHO

0008 LUVA OE MEIO DEDO P

0009

0010

MOTOCICLISTA,MODELO MASCULINO.N4
COR PRETA, TAIUANHO M, REFORÇADA
ENTRE OS OEDOS, COM ALÇA ENTRE Oq
DEDOS PARA RETIRADA, REFORÇO EM,...^
BoRRAcHA No puNHo. cona enoreçÁo uNu

EM BORRACHA NOS DEDOS E NA PALMA]
REFoRÇo RiGIDo NO DORSO
CoNSTRUÍDA DE FoRMA ouE PERIflTA
MoVIMENTo NATURAL DA I\,Áo,
LUVA DE MEIO OEDO PA
MOTOCICLISTA. MODELO FEMININO.
COR PRETA, TAMANHO M, REFORÇA
ENTRE OS DEDOS, COM ALÇA ENTRE
DEDOS PARÂ RETIRADA, REFORÇO
BORRACHA NO PUNHO, COM PROTE

UND

EM BORRÁCHA NOS DEDOS E NA PALMA
REFoRÇo RÍGrDo No DoRSo
CoNSTRUÍDA DE FoRMA QUE PERMITA
MovrMENTo NATURAL DA MÁo.

702 í40 88

143 62

76

0E7

0 I76

LUVA DE MEIO
MOTOCICLISTA, MODELO

DEDO P
MASCULINO

NA COR PRETA, TAMANHO G, REFORÇA
ENTRE OS DEDOS, COM ALÇA ENTRE
OEDOS PARA RETIRADA, REFORÇO E

UND 2
BORRACHA NO PUNHO, COM PROTE
EM BORRACHA NOS DEDOS E NA PALMA
REFORÇO RiGrDo NO DO
CONSTRU íDA oE FoRMA ouE PERM|

RSO,
TAO

MoVIMENTO NATURAL DA MÁo
Total 6

1,2 . O futuro Contrato terá vigência de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei n" 14.13312021.

1 .2.1 - O yazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemenle de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento,

1,3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identifÍcar os preÇos

praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstrução Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimenlo administrativo para a

realizaçáo de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, resultando em

um preço médio estimado de R$ 6.035,770(seis mil, trinta e cinco Íeais e setenta e sete cêntavos).

1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Municipio de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação.

1.5 - Os valores estimados da Íutura contrataçáo direta estão compatíveis com os valores pÍaticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14,133121,

1.6 - Dado que o(s) produto(s) pretendido(s) possui(em) padrâo(ões) de desempenho e qualidade que podem

ser objetivamente definidos por especificaçóes usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s) por meio de

Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal n" 14.13312021, entretanto, ainda que não haja

legalmente um valor mínimo para a rcalizaçáo de Pregão, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de

Licitaçâo com fundamento no inciso ll do caput do Aí. 75 da Lei Federal no 14.13312021 (grifamos):

Art.75. É dispensável a licitação:

i.!..- ! ;

LEVE E VENTII.ADA, DOBRADIÇA DU
OUE PERIUITA O MOVIMENTO NATURAL
PERNA, PATELA ARTICULADA
PERMTTE PRoTEÇÃo CoNSTANTE

,440
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FOIhA NO 4J'\\.
ll - Para contÍatação que envolva valores inÍeri ores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de oukos serviços e
compÍas - (atualizado pelo Decreto no '1'1.871, de 29 de dezembro

de2023l

1.6.1 - Assim, vlsto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei

Federal no 14J3312021 (atualizado pelo Decreto no 1í.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contrataçâo se dará por dispensa de licitação.

2 - DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÀO

2,1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art, 75 da Lei Federal n' 14.13312021 e Decreto

[/unicipal no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de

valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por Lote.
2.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conÍorme Art.75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal n0.

14.133121, onde as contratações de que trata os Incisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio elekônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especiÍicação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vanta.iosa.

2.3.1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no. 14.133121, o Municipio de Juazeiro do Norte/CE
poderá obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que iá apresentaram
orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.
2.4 - A aquisição proposta proporcionará uma significativa melhoria na eflciência e celeridade do trabalho dos

servidores responsáveis pela fiscalização ambiental nesta Autarquia. Estes profissionais, cujas funçÕes

exigem deslocamentos fÍequentes e ágeis para realizar inspeçoes e monitoramentos, estâo hábitos à
conduzir motocicletas como parte integrante de suas atividades fins. Alem disso, a mobilidade aprimorada das
motocicletas contribui para uma cobertura mais extensa e frequente das áreas de Ílscalização, po.

3-DA DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO

3.1 - A solução proposta abrange a necessidade da aquisição de Equipamentos de Proteção lndividual -

EPI'S automobilísticos, destinado ao atendimento das necessidades da proteção dos servidores usuários de

motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente do Município de Juazerro do Norle.

3.2 - A presente aquisiçáo justifica-se pelos benefícios diretos dos Equipamentos de Proteção lndividual
(EPls) adequados, que promovem a seguranÇa operacional e a padronização dos profrssionais em operaçoes

de Íiscalizaçã0, visitas técnicas e monitoramento ambiental, Essa iniciativa possibilitará o cumprimento da

missão institucional da Autarquia Municipal de lVleio Ambiente de Juazeiro do Norte. Em relação às capas de

chuva, sua aquisição Íundamenta-se na necessidade de mobilidade e agilidade nos diversos serviços
prestados pela AMAJU, especialmente no atendimento a manifestaçôes processuais.

3.3 - 0 uso de capas de chuva com faixas rekorreflexivas é essencial em condições noturnas e climáticas
adversas, como chuva e neblina, aumentando consideravelmente a visibilidade dos agentes nas vias
públicas. lsso garante não apenas a segurança e a salubridade no exercicio de suas funÇoes, mas também

assegura a identificaçâo em situaçôes de baixa iluminaçã0, proporcionando maior conforto e proteção

pessoal nas atividades inerentes ao cargo.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃ0 PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

4.1,1 - As caracteristicas do objeto a ser fornecido o caracterizam como divisivel, com enkega a ser realizada
por um ou mais fornecedores, cabendo a sua divisáo em lotes/grupos ou parcelas.

1..,



4.1.2 - Apesar da divisibilidade, a fim de assegurar a padronização d

deconência da estimativa de quantidade não ser alta, torna-se importanle que

parcelado, mas sim adquirido em lote/grupo único e por um único fornecedor

maior economia ou vantajosidade quando comparado ao fornecimento por forn

cofl,ssÀo 
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Forha No /sü
os materiais/fardamentos, ã'
o objeto deste Termo não seja

o que tende a apresentar uma

ecedores distintos.

5. DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1 - O objeto da contratação é classiÍicado como material(is)/produto(s) comum(ns), que pode(m) ser

objetivamente definidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preÇos ofertados e sem

necessidade de avaliação especializada, a contrataçáo será realizada mediante dispensa de licitaçã0, em

conformidade com o disposto naLei n" 14.13312021.

5.1.1 - Não será admitrda a subcontrataçáo para o Íornecimento do objeto especiÍicado neste Termo de

Referência,

5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133i21, por se

tratar de simples contratação do(s) material(is)/produto(s) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo

de Referência, não havendo risco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execução.

5,2 - A presente contrataÇão visa a aquisição de produtos tipo EPI'S acessórios para motociclistas, Nesse

cenário, a soluçâo escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns os requisitos mínimos.

5.2.1 - 0s produtos deveram estar em boas qualidades, atender a pormenorizaÇão do item, legislação

vigentes e regras de segurança, com materiais resistentes, bons acabamentos e sem falhas de cunho

técnico, mecânico e/ou elétricos, danos, restriçÕes, observando as descrições do quadro/tabela constante

neste Termo de ReÍerência,

5.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis Íretes e aos
possiveis danos aos produtos.

6. D0 MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - O lnício da execuÇão do objeto será após assinatura do contrato.
ô.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e íazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

ô.3 - Os produtos/produtos seráo fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria
Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administraçáo no direito de soilcitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de Íesponsabilidade da empresa

Contratada.
6.4 - Os produtos/produtos deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.

6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/produtos que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6,6 - A Contratada deverá efetuar a entrega em transporle adequado para tanto, sendo que o(s) produto(s)

deverão estar em transporte adequado ao objeto deste certame, seguindo as normas e diretrizes de lei

vigentes no país.

6,7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamenlo dos produtos/produtos.

6.8 - 0 recebimento dos produtos/produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.8,'l - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos/produtos com a

especificação;
ô.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos produtos/produtos, pelo setor

responsável pela solicitaçáo e consequentemente aceitação.
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7. Do MoDELo oe cesrÃo Do coNTRATo
7.1 - O contrato deverá ser executado Íelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

7.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempÍe que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7,4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contralo deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 . art. 'l '17. caout).
7.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.v 7.ô.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das Íaltas

ou dos defeitos observados.
7,6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

7.6.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso,

7.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
7.7 - 0 gestor do contrato acompanhará os regislros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.

v 7.8,1 Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Ílscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conÍato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua mmpetência.
7,9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de ammpanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/mmpra, do registro de oconências, das alterações e das pronogaçÕes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçã0,

7.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaÇão

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastÍo de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

7.9,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158

da Lei no 14,1 33, de 2021, ou pelo agenle ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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7,10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término ddêdFftà|0 SObsu
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela AdministraÇão para representá-la na execuçáo do
contrato,
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO

8.1 - Preço.

8.1,1 - O valor total estimado para a contrataÇão é de R$ 6.035,77 (seis mil, trinta e cinco reais e setenta e
sete centavos).

8.1.2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da conkataçã0.
8.2 - Forma de Pagamento.
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada,

8,2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento.

8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do conkato.

8.4 - CondiçÕes de Pagamento,

8.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento,

8,4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conkatante;

d) o periodo respeclivo de execução do conkato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇÕes tributárias cabiveis.

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
8,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,13312021 .

8,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação,

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
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8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8,4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
conÍatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebÍmento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇâo de comprovaçã0, por meio de documento
olicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DAS OBRIGA ôes olcommtmlrc
9,1 - Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

9.3 - Notificar a Contralada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contralada;
9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para efeito de liquidaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021 ,

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no Íuturo Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio emnômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
'10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);
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10.2 - Comuàicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossÍbilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superror
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10,4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo: 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplêncra não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçÕes exigidas para habilitaÇão;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14,133, de2021l;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágraÍo único, da
Lei no 14,133, de2021),
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10,14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar|. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conúato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Ler n0 '13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

! !:: r' ll
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10.'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

11 . DAS TNFRAçÓES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

1 
'1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:

11.1.í - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso,

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostai
'l'1,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

1 1.1.4 - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa

durante o tràmite;
1 1.1.5 - Fraudaro processo;

1 1 .1.6 - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a ero no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11 .1 .7 - Pralicx atos ilicitos com vistas a fruskar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesrvo prevlsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013,

11,2 - Com Íulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

1 1.2.1 - Advertência;

11.2.2 - Multa;
1 1 .2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2,4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'l 1 .3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
'l 'l ,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 1.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle,
1'1,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 -Para as infraçóes previstas nos ilens 11 .1 .1, 11 .1 .2 e 11 .1 .3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do valor do

contrato.
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11.4.2-Paraasinfraçõesprevistasnositensll.l.4, 11.1,5,11.1,6, 11.1.7 e11.1.8,amultaseráde11o/oa
30% do valor do contrato.
'1 1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1'1,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dala de sua intimação.
11,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações admíniskativas relacionadas nos itens 11 .1 .1, 11 .1 .2 e 1 1 ,1 ,3, quando não se justificar a imposiçâo
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conÍatar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
'11,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11.1.4, 11 .1 .5, 11.1 .6, 11 .1 .7 e '1 

1 ,'1 ,8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 11,1 .1 , 11.1.2 e '11.1 .3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021 .

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11 ,1.3,1 ,, cancletizaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora do procedimenlo, quando

tiver sido exigida, nos termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
'11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensívo do ato ou da decisâo recorrida até
que sobrevenha decisão flnal da autoridade competente,
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral dos danos causados,

12 - DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ
12.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotaçáo(ões) orçamentária(s):

ó Unid. O Atividado
1 8. 1 22.0003.2.1 22.OO00

Elême
17 01

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

4.4.90 52.00
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13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à
existência de soluçoes alternativas, foi dispensada da instrução a elaboraçâo de Estudo Técnico Preliminar.
13.2 - Lembramos ainda que o Município de Juazerro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal
no 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art,
'18, inciso l, Íaculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0 14.13312021.

Decreto Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023.

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar será

l.falcultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do

§ 7" do art. 90 da Lei no í4.133, de 1'de abÍil de 2021, com as
posteriores atualizaçôes, independentemente da forma de
contratação;

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o esludo técnico preliminar no presente caso.

14 - DAS DTSPOSTçÓES GERATS

14.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de íato superveniente, devidamente justificado.

14.2 - O Município de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou poÍ provocação,

14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 7í da Lei Federal no.14.133121.

14.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,

14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14.13312021.

15. DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contralo que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl, 92, §1', da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 26 de setembro de 2024.

sta

Orden spesas
J

Autarquia Municip do Meio Ambiente

'l 'i.tl'tr'
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A Prefeitura l/unicipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n0.14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo de Dispensa Eletrônica n0 2024,09,30.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor do(s) produto(s) cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçá0,

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fornecer os material(is)/produto(s) especificados no Anexo l,

caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição de Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPI'S automobilísticos, destinado ao

atendimento das necessidades da proteção dos servidores usuários de motocicleta(s) da Autarquia de Meio

Ambiente do Município de Juazeiro do Noíe, conÍorme especificaçôes apresentadas abaixo:

Lote - ut ntos de P o lndlvldual - EPI'S automobilisticos
Es ific Valor Estimado Valo . Total

000, CAPACETE TIPO MOOULAR
ARTICULAOO, NA COR BRÂNCA, COM
POSSIBILIDADE DE ABERTURA MANUAL
VISEIRA EM POLICARBONATO, COM DUPLÁ
CURVATURA E ESPESSURÂ DE Oi
[írLíMETRos. stsrEt A DE vENTTLAÇÃc
ANTIEMBAÇANTE, CINTA JUGULAR, OE
ENGATE RÂPIDO E OUEIXEIRA REBATIVEL
TAMANHO NO 58,

UNO

0020 c

c

ONJUNTO DE PROTE
HUVA PARÂ MOTOCICLISTA
ONFECCIONADA EM TECIDC
rNTÉTtco EMBoRMCHADo E

IMPERMEAVEL; MANGAS coMPRIoAs CoIv
ELASTICo No PUNHo; cAPUz EMBUTIDC
NA coLA coM AJUSTE DE coRDÃo
ABERTURA FRoNTAL ToTAL CoM ZÍPER
CORi CINZA GRÂF|TEi COMPOSIÇÃC
EXTERNA: í00% EM POLICLORETO DE

APARÊNCÁ otuRNA NA coR PRAÍÁ
METÁLrco, coM MATERTAL A BASE DE
ELEMENToS MtcRo pRrsMÁTrcos rERMo
ATIVADOS METALIZADOS E TOTALMENTE
AFIXADOS DE MODO A GARANTIR A RETRO
REFLETTVToAoE À NorrE E EM coNDrÇôEs
DE CHUVA OU NEBLINA; 01 (UMA) FAlxÂ
HORIZONTAL OE ALTA VISIBILIDADE
LocALTzADA NA REGrÃo oo
ENVoLVENDo A REGtÃo FRoNTAL

DORSAL), COR: PRATA irETÁLrco
LARGURA: 02 CM, COSTURADA
IMPERMEABILIZADA INTERNAMENTE; 01

VINILA (PVC); A CAPA DEVERÁ SEd
CoNFECC|ONAOA COM PVC DO LADq
EXTERNO, COM FECHAMENTO ATRAVEq
DE ovERLocK. DEScRtÇÁo oas ratu§
REFLETIVAS: CONFECCIONADAS COI\4
MATERIAL REFLETIVO ÍMICRO , ...^
PRrsMÁTrco), coM ELEVADo àRrLHd'^'
RETRo REFLETTvo ttorunuo e coú

2

Item tlnld. Qtdo Marca/Modelo

Ui,A FAIXA HORIZONTAL DE ALT I
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rorna N, í4 f,
VISIBILIDAOE LOCALIZADA ABAIXO Dq
JOELHO (ENVOLVENDO A REGÁq
FRONTAL E TRASEIRÂ), COR PRATA
METALICo, LARGURÂ 02 CM, CoSTUPÁDA
E IMPERMEABILIZÂOA INTERNAMENTE.
CONFORME AS NORMAS DA NBR
1529212013 (VESTUÁRIO DE SEGURANÇA
OE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFICADO
DE APRovAÇÁo Do MtNtsrÉRlo Do
TRABALHO, COR PRETA, TAMANHO G.

0003 CONJUNTO DE P CHUV
PARÁ MOTOCICLISTA,CONFECCIONA
EM TECTDo slNTÉT|co EMBoRRACHADo E
tMpERtvlEAvEL; MANGAS coMpRtDAS cot\i]
Eúsrco No PUNHoi cAPUz Et\rBUTtDo
NA GorA coM AJUSTE DE coRDÁo,
ABERTURÂ FRoNTAL TOTAL COM ZIPER,
COR: CINZÂ GRAFITE: COMPOSIÇÃO
EXTERNA: 100% EM POLICLORETO DE
VINILA (PVC); A CAPA DEVERÁ SER
CONFECCIONADA COM PVC DO LADO
ExrERNo, coM FECHÂMENTo ATRAVÉS
DE ovERLocK. oEScRrÇÁo DAS FAtxAs
REFLETIVAS: CONFECCIONADAS COM
MAÍERIAL REFLETIVO (MICRO
PRtsMÁTrco), coM ELEVAoo BRILHo
RETRO REFLETIVO NOTURNO E COM
APARÊNCIA DIURNA NA COR PRATA
METALrco, coM MATERTAL A BASE DE

ELEMENToS MrcRo pRtsMÁTtcos rERMo
ATIVADOS METALIZÁDOS E TOTALMENTE
AFIXAOOS DE MODO A GARANTIR A RETRO
REFLETIVIDADE À NOITE E EM CONDIÇÔES
DE CHUVA OU NEBLINA; 0'1 (UMA) FAIXA
HORIZONTAL OE ALTA VISIBILIDADE
LocALtzADA NA REGtÁo Do rôRAx
(ENVoLVENDo A REGtÃo FRoNTAL E
DORSAL), COR: PRATA METÁLICO,
LARGIJRA: 02 CM. COSTURAOA E
IMPERMEÂBILIZAOA INTERNAMENTE: 01
(UIUA) FAIXÂ HORIZONTAL DE ALTA
VISIBILIDADE LOCALIZADA ABAIXO DO

UND 3

JoELHo (ENVOLVENDO Â REGIÂO
FRONTAL E TRASEIFÁ), COR: PRÂTA
METÁLrco, LARGURÂ: 02 cM, cosruRÂDA
E IMPERMEÂBILIZADA INTERNAMENTEi
CONFORME AS NORMAS DA NBR
15292,2013 (VESTUÁRIO DE SEGURANÇAI
OE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFICADO
OE APROVAÇÃO OO MINISTÉRIO Dq
TRABALHO, COR PRETA, TAMANHO M

0004

UND

eorovELE|RA PARA MoroctcLlsrA,
COR PRETA, TAMANHO M, CONSTRU|
COM ESTRUTURA DE PROTE
ROBUSTA, LEVE E VENTILAOA, EOUIPA
COM FORRAçÀO PARA ABSORÇÁO D
IMPACTOS, REFORÇAOA NO COTOVELO
DESENHo ERGONÔMICO, FABRICADA E
POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO E

EVA E REVESTIMENTO EM POLIAMIOA OU
VESTE COMO UMA MANGA EVITANDO QU

2

3

COTOVELEIRA PARÂ MOTOCICLISTA,
COR PRETA, TAMANHO G, CONSTRUÍ

ESTRUTURA DE PROTE
ROBUSTA, LEVE E VENTILADA, EOUIPA
COI\,I FORRÂÇÃO PARA ABSORÇÂO D
IMPACTOS, REFORÇADA NO COTOVELO
DESENHO ERGONÔMICO, FABRICADA E
POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO E
EVA E REVESTIMENTO EM POLIAMIDA OU
VESTE COMO UMA MANGA EVITANDO OU
A COTOVELEIRA ESCAPE DO BRAÇO
CASO OE OUÊOA

colvl

10005

A COTOVELEIRÂ ESCAPE DO 8

UND
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CASO DE OUEDA

0006 JOELHEIRÂ ARTICULADA P FE hãNõ §4ü,
MOTOCICLISTA, NA COR PR
TAMANHo i,, CoNSTRUIDA co
ESTRUTURA DE PRoTEçÂo RoBUSTA
LEVE E VENTILADA, OOBRADIÇA DUP
QUE PERMITA O MOVIMENTO NATURAL
PERNA. PATELA ARTICULÁDA O
PERMTTE PRorEÇÂo coNSTANTE
JOELHO, FORRAÇAO INTERNA PA
ABSoRÇÁo
ERGoNôMrco

UND

UND

UND

3

DE IMPACTOS, OESENH
E SISTEMA DE AJU

úPtDo. coM FrxAçÁo ABAtxo E Acr
DO JOELHO,

0007 JOELHEIRÂ ARTICULADA PA
MOTOCICLISTA, NA COR PRETA
TAMANHo c. CoNSTRUIDA c
ESTRUTURA DE PROTEÇÁO ROBUSTA
LEVE E VENTILAOA, DOBRADIÇA DU
QUE PERMITA O MOVIMENTO NATURAL
PERNA, PATELA ARTICULADA O UND 2

0008 LUVA DE MEIO DEDO P
MOTOCICLISTA,MODELO MASCULINO, N4
COR PRETA, TAMANHO M, REFORÇAOA
ENTRE OS DEDOS. COM ALÇA ENTRE OS
DEDOS PARA RETIRÂDA, REFORÇO EM
BoRRÂCHA No PUNHo. coM PRorEÇÃo
EM BORRÂCHA NOS DEDOS E NA PALMA,
REFoRÇo. RicrDo No
CONSTRUIDA DE FORMA OUE
MoVIMENTo NATURAL DA MÃO

2

0009 LUVA OE MEIO DEDO PAR.AI

MOTOCICLISTÂ, MODELO FEMININO,
COR PRETA, TAMANHO M, REFORÇA
ENTRE OS DEDOS, COM ALÇA ENTRE
DEDOS PARA RETIRAOA, REFORçO
BORRACHA NO PUNHO, COM PROTE

UND

EM BORRACHA NOS OEDOS E NA PALMA
REFoRÇo RlGlDo No DoRSo
CoNSTRUíDA oE FoRMA ouE PERMITA
MoVIMENTo NATURAL oA MÃO,

0010 LUVA DE MEIO DEDO PA
MOTOCICLISTA,MODELO MASCULINO
NA COR PRETA, TAMANHO G, REFORÇA
ENTRE OS DEDOS, COM ALÇA ENTRE

DORSO,
PERMIÍA O

o,

DEDOS PARA RETIRAOA, REFORçO
BORRACHA NO PUNHO, COM PROTE
EM BORRACHA NOS DEDOS E NA PALMA
REFoRço Ricroo No ooRS
CONSTRU|DA DE FORMA OUE PERMITA
[íoVII,ENTO NATURAL DA MAO

OvalortotaldapropostaédeR$ .. ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: .,.....,..,...,,....

Endereço: ....,....,...,

2

Total

E-mail

PERMITE PRorEçÂo CoNSTANTE
JOELHO, FORRAÇAO INTERNA
ABSoRÇAo DE IMPACTOS,
FRGôNôMtco E stsrEMA OE
RÁPrDo. coM FrxÂçÃo ABArxo E
DO JOELHO,
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Folha No \çrNDrcAçAo Do RESPoNSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal

CPF: ,.... .

Telefone: E-mail

DADOS BANCARIOS
Banco: ....,...........,...,..,

Titular

Data: ......,..

Assinatura do Proponente

-51

'1il
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A empresa

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2024,09.30.1.

., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0,.,.,,....,.,....,..,,,,..,,, por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade n0 .............,............

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas
de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações presladas, na

forma da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

EI
TlI
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r;,lISSAO 0E LÍCIIAÇÂO

MINUTA DO CONTRATO F.rlha No 6,

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do
Norte/CE, por meio da Autarquia Municipal de Meio Ambiente e
a empresa ...,.., para o Íim que nele se

declara,

O MUNrcíPlO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 07,974.0820001-14, através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste
ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n o

.., neste ato representada por ....,.,...........,.. ., portado(a) do CPF n0

..,...,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Dispensa Elekônica no 2024,09.30.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Conforme as prescriçoes do artigo 75, Inciso ll, da Lei 14,133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). .....,.........,... ....., Ordenado(a)
de Despesas da

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;

2.2.2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;
2,2.3 - A Proposta da Contratada;
2,2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA. DA vrcÊNclA E pRoRRoGAçÂo

3,'l - 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos/produtos

dentro da vigência do mesmo,

3.1.'1 - O prazo de vigência será automaticamente prorogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nâo for concluido no período Ílrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCoNTRATAçÃo
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Folha No 60Ü)5.1 - Nâo será admitida a subconkataçáo do objeto conlratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

ô,'l - As despesas deste Conkato correrão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinle Dotaçâo Orçamentária:

Órgão Unid. Orç. ProietolAtividadê Elemênto de Despesa

CLÁUSULA SÉIMA - Do PAGAMENTo

7.1 . Preço
7,1.1 - 0 valor total docontratoédeR$
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, úabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraÇão, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamênto
7.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contÍatada.
7,2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimenlo da

Nota Fiscal/Fatura.

7,3,2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conkatante ateslar a

execução do objeto do contrato,
7.4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7,4,2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do mntrato e do órgâo contratante;

d) o período respectivo de execução do conkato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabÍveis,
7.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o pÍazo parc pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art.68 da Lei n0 14J3312021.

7.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçào, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
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7.4.ô - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçâ0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇão.

7.4.'10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependenlemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente,

7.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçã0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

conÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade,

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Ílnanceiros do último reajuste,

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍlnitivo.

8,5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

8,ô - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Admrnistração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos termos do An, 124,lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato adminiskativo,

8,10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14,13312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
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9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao pÍesente

contrato;
9,3 - NotiÍicar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas,
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021,

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Conkato,
9.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do aluste;
9,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA.DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10.3 - Atender às determinaçóes regulares emitÍdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 13i, ll, da Lei no 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/produtos nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, lunto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidáo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações lrabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

.&
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrôncia anoÍmal ou acidente que se

verlfique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaÇão;

10.1'l - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a [eserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n0 14.133,de20211;
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021l;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato,

10,14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no al.. 124,11, d, da Lei no 14.'133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

seguranÇa da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e lecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa lécnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritrvo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoÍze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;

b). Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;

Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

), Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013

1 1.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançoes.

11.2.1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.'133, de 20211;

d
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11,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposiÇão de penalidade mais grave (art.

15ô, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;

11.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalÍdade mais grave (art 156, § 50, da Lei n0 14,133, de20211.
11.2.4, Multa:

11.2.4,1, Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
11.2,4,3, Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art 15ô, § 90, da Lei n0 14.133, de2021\
11,4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 70, da Lei no 14.133, de 2021),

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no '14.133, de20211.
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
'l'1,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6, Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 

§10, da Lei no 14.133, de2021),
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienlaçóes dos

órgãos de mntrole.
11.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no '12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rilo procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo [amo com relaçâo de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0'14.133, de2021).
11,10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art, '163 da Leino 14.133121.

1'1.11, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de 2022.

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
'13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes adminiskativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13,3 - Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contÍaditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei,

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASOS OMISSOS

14.'l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA. DAS ALTERAçOES CONTRATUATS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

clÁusuLA DÉctMA sExTA - DA PUBLTCAÇÃO

16,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de2021,ben como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,

em atenção à lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

.'!.rLr.,.tt



t!,tli

ilissÀo DE LICTTAçÃ0

"- N0

17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norre/cE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÇão, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norle/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2
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pAREcERfuÍDIco 0s3.202 Folha N' 67ti-
ASSESSORTÀrrJRÍDrCA
DISPENSA ELETRÔNICA N" 2024.0!r. - Àqe. EPI motocicleta - AMÀIU

PARECER ;UnÍOrCO
ÂDMINISTRÂTÍVO.
CONTRÂTOS

PRELIMINÂR. DIREITO
LEI DE ucrrr.çôes e

ADMINISTRÂTTVOS.
CONTRATÀçÃO DIRETÀ DISPENSA DE
UCITAÇÃO FUNDÂMENTADA NO ART. 7s,
INCISO II DA LEI t|{,. t4.t$/Xnt CRrTÉRrO.
VALOR INFERIOR ÀOS LIMITES LEGAIS.
DTRETRTZ. RECOMENDAçÃO.

1- DO RELATÓRIO

Tnta-se dc procedicnrc qrr úa a aquisição de Eçipamentos de Proteção Individual
- EPI'S automobilísticos, destinado ao ateldimento das necessidades da proteção dos sewidores
usuários de motocicleta(s) da ,tÍaÍ,quia de IvÍeio Ambiene do Município de Jruzeino do Norrc, por
rneio de Dispeasa de Licfuação, na sru forsn Eletrônica fundamenada no aru 75 da ki no
14.133/2021.

Recebemos os autos no estado em que se encoffrãm, mediante gnçaminhanpffo ds
soliciução dirigida a esta fusessoú Jurídi;a, pelo qual procedemos à srn anâise e úboraçâo de

Parecer Jurídico Plpliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta-

2. PRELIMINARMENTE

G:mpre esclarecer quÊ a pr€serr€ maniÍes+ção limiur-se,á à dúrida esnitamente
jurídica orz pÍopostâ e, âos âspectos furídicos da mxélje e de regulâÍidâde formal do
abstendo-se quento eos aspectos únicos, adminisrrativos, econômicofinanceiros, como a
revisão e confeéncia de cáiculos, fórnules ou indicadores, ubelas, tecntas de avali+âo ou nrdi$o,
ben como rcel;tr$o dc aúitoú dos at6 admini$mtivos, e orÍÍos aspectos alheios às ambuiç&s e
16s ç6qhecimeato's tecnbos da funçâo de parecerisa jurídico e à outras questões não ventilarlas ou que
erq,an o exercício de conveuiência e discricionariedade dâ AdÍniniÍnção e das autoridades
comlEtenrcs sobre a definição do objeo e da melhor manein de arender à necessidade púlica e da
connasdo direta pÍficndidÀ

Página I de 12



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14 
co,ssÃoDELtctTAçÀo

Folha No

Ressúa-se, qrr o paccer quc se segue é rlrruEnte opinativo, não vinculando o gestor
à sua deóão, corÍorm se exüri do julgado pelo Suprcmo Tnbrrnal f6d6pl a6 1v6vla61o de Segurança

no24.073, rel Mnistro Grlos Velloso, in verbis:

'EMENTÀ: CONSTTTUCIONÁI. ADMINISTRâTM. TRIBUNAI DE
ONIAS. TOMADÂ DE @NIÁS: ADVOGÁDO. PROCURÁDO& PÁRECER
C.F., rrt 70, parág. rhbo, art. 71,II, aÍL 133. I-ei oo 8.906, & 1994, aJí 20,SJo, aí7",
an 32, art 34,IK
I. - ,fdvogrdo de eryresa esaal qu€, "h,-do a opimr, ofercct pareccr sqgerindo
comuio dirtta, scn licitaio, cdiartc imerpretação da lei das licitaçôes. Preteogo
do Tribuoel & Coms da Lhiâo eo respnsabilizar o advogrdo rclidariacme com o

"lminicc-,1^r qrr deçidiu peh comaaçâo dirctr: iryossibililadc, dado quê o Frcc€r
rÉo é ao adoinistr*ivo, seodo, quâDdo rúto, .to de ..lÉini*Ét'o coasúiel quê

vbr a inÍorur, ctridar, sgern povidêrias ".m.;"mtives e secm esabelecidas ms
.tos dc adnioistrrção ativ"a. Celso Antônio Bândcin de Mello, "Curso de Direito
Adninirtr.tivo", Iúâlhci@s Ed., 13' ed., p. 377.

U. - O adrogndo socme seá civilmece respoaúvcl pclos daoos causados a seru

clicúcs ou e tdciros, sc dccorreres de eno grave, incscusávcl ou de ato ou omissâo

prai:do com culp+ em setido laqo: C6d Gvil" art 159; Lei E.906/94,üL32.
III. - Maodado de Segurança deferido."

A emissãor desrc paÍecer Dão significa endmso ao mírito arlminisuztivo, t€ndo em vista

que é rclativo à âEa iuídhá, não adcntnndo à coryetêncie técnicâ de Adninistnção, em arcndimnto
à recomndação dâ Corsúoú-C,enl da União, por meio das Bos Práticas Consúiv-es - BCP n" 07,

C*lr"i"
'O Órgâo Consu.ltivo oão deve emiú mznifesações conclusi\,"Às sobre tenas nâo

iruíticc, teis com oc técaicos, ..t;;"u"tirros ou de cosveqiêocb ou oportuaidade,
scm preiuâo ü possibíidade de eoiü opiuião ou fazer recoeodagôes sobre tais

qncstõcs, lpoúaDdo trar-se de iuízo discriciooário, se aplicável Ádeoais, caso

adccc en questão jurídica qrre possa rcr rcÍlero signiíicativo em apecm técnico det e

apotar c cscLrtcer q'-l a sinusão iurídica cristeotc qtre arúoriza sra oanifestasâo
naquclc ponto."

0s§

Ponano, passa-se à arálise dos âspectos Íelecionedos à orientaç&s jurídicas om
peÍquiÍides, sem pÍ€iuízo de fiÍurâs pÍovocaçô€s a esta unidâde lurídica ou a Procundoria C,€ral do
Munbípio, sobrc pomo específico ou geÍâL

3. DÀ POSSIBILIpÂpE DE DISPENSA pE PÂRECERTURÍDICO NAS

CONTRATACÔES DIRETÀS TENDO POR CRITÉRIO BAIXO

vÁroR. REssALv^po DÚvrparuÚDrca RAzoÁvEL.

Gmpre inÍormar, no emento, que o dever de súmeter esses pÍocessos eo contÍole
péüo de LCeüd"d" pelo órgão de assessoramento jurídico não é absoluto. Isso porque, o § 50 do
rnesrlo iúL 53 admite dispensar a arálise jurídica nas situâç&s pÍevistâs em ato expedido pela
eúoridade iuÍídicâ m4vim" 6q6p614s6;
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§ 5o É dispensável a análise jurídica nas hiporcses previamentc definidÂs
em eto da arroridade jurídica máxima competente, que deveú corsiderar
o bairo valor, a baixa complcxidade da conraat'o, a eumga irrdiea
6o ç- 9u 1 "ríizet'o de minrnas de ediais e insmrnentos de contrato,
convênio ou orÍros ajrstes previanrnte padronizados pelo órgão de
assessoramento jurídico".

Ressa]tamos que a dispensa da análise iuddice requer a expedição de ato
específico nesee eentido. o quâl deve indicat de fotma exprcsea- clata e obietiva- as situasões
que esse digpênea aberce, ,lÉm d6 coDsid€râÍ como parâmenos pan defrn!ão &ssas situaçôes o
baixo valor e/ou a bain complcxidade da conuzta$o, a efir€ga imediaa do bem ou a rnilização de

miurras &i síli-i( e instunentos de conttato prcüamente padronizados Pelo órgão de
a$essoramcnto iurídico (PÍocuradoria GÊral do MunicíPio).

Ássim, sendo possível dispeosar a rraljazq;no dessa análise apenas nos casos prcvistos
em ato expedido pele autoddade jurídica márima competente (Caeo eúetâ ato exP€dido Pela
PGM do entc), qrrc deverá lerar em considendo o baixo valor, a baüa compbridadc da conrnração,
a enmga i dba do bem ou a uilizaSo de minuas de editais e insrÍunentos de conrato previamente
padronizados pelo órgão de assessonmemo iurídico.

Essa matéria foi disciplioada pelo Advogado G€nl dâ União qrr erpediu a Orienução
I.Iormativa AGU no 69, & 11 de setembro & 2021, púlieda no Diário Oficiel da União de 23

setenbro de 2021:

rorna ru" 64 \Ay

.NÃo É oBRIGATóRTÂ MANIFESTÂÇÃo JURÍDICÂ NÂS
@NIRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO VALOR OM
FUNDAMENTO NO ART. 7s, I OU tr, E § 30DA LEI N 14.133,
DE 10 DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRÂçAO
DE ONTRATO ADMINISTRÂTTVO E ES']IE NÃO FON
PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAI\4ENIO

;rxÍoro, ou Nas ruqpmsrs EM QUE o ADMTNTSTRADoR
TENHA SIJSOTADO DLMDA A RESPEITO DA LEGALIDADE
DÂ DTSPEI.TSA DE UCXTAÇÃO. _ APUCA-SE O MESMO
ENTENDIIVÍENTO ÀS OXrnArAÇÕrS DIRETAS FUNDADAS
NO ART. 74,-DA LEI No 14.133, DE 202r, DESDE QUE SEUS
VALORES }.IAO ULTRAPASSEM OS LIMTES PREVISTOS NOS
INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI N' 14.133, DE 2021."
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A lite!"lidede da Orbnução acima deixa claro que Ius cofinmçôes por dispeosa de liciraéo
em raáo do walor (an 75, incs. I e II e § 3", da Lei no 14.131/2021), não é obrigaória maniÍesução
juídica- Excesão ocomcrá sc a contÍ.t ção direta por disp€nsa de licitagão em mzilo do valor
exigir a celebtesão dc contreto edninistt tivo e eete não for padmnizado pelo óÍgão de
assessomnenm iurídico (C.so cxietâ p€mnte a municipâlidade) ou nâs hiÉteses em que o
administradot tcaha euscitâdo drivida a Í€sp€ito da legalidade da dispenea de liciação.

4. DÀFI.'NDAMENTÂCÃO

Nesse seutido, cumpre ressalur, tro qrr ürnge ao papel do assessoranento iüdicq que

est€ parÉcer se cirge ao comrole prévio dc lcplidad€ das coutntaç&s diretas, conÍerindo uma dirctriz

a ser seguida, para fins de atendimeno ao anigo 53, § 4odal-eirL 14.733/2021, conÍorme abai:o:

AÍt 53. Ao final da fase prepanória o pÍocesso liciaório seguiÉ pan
o órgão de essessonn effo iurídico dâ Adninistnçfu, que Í€dizârá
contÍole pÍévio de legalidade mediante anílise jurídica da cotrEuteção.

(..)

§ 40 Na forma deste anjgo, o ó.gã" & essessonÍnento jruídico da
Adminisuação taobem rcalizará coftÍole prário de Çalidade de

contatáções dircas, acondos, termos de coopenSo, convênios, ajustes,
adcsões a aus de registro de preços, olúos i$tÍuDetrtos congêrcres e

de seu teroos adfuivos.

A licitaçâo, como se súe, corresponde ao proc€sso adminisredvo vohado à seleção da
pÍop6tâ rnaic vlnajq5l para a coilretação desejada pela Adninistração Púlica e necessáú ao
iten li"çnto ô interesse colaivo, brscaodo muitas vez.s, e maior qrulidade da prcstação e o maior
benefício ecoúmico.

Ás normas gei:ris acerca dê licitâção e contnrtos administrativos contidas rn ki no
14.113/2021, bem como na Constituição Federal consagra princbios e Íegns frmdamenais acerca da

do Estado. A licftaio é regidâ por princípios geÍais qrre intcressam a toda a atividade
adàiútntive, como os meacionados pclo aÍL 37, c:q2ú" da Constituição Fedenl bgalidade,
impessolidade, monlida&, púlicidade e eficiência

Página 4 de 12

t .fr



*..*§
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

COMISSAO DE LrctTAÇÃC

Folha No 7l \L-
Todavia exisrcm algus princípios específicos qlre acentum as pec'uliaridades Propnas

do procedi-.mo liciaório, e que devem ser seguidas, em çalçer modalidade licitzória, qrunto nos
casos de dispeosa (C-ontatação DüEta) em especial da bgalida&, da hpssoalidaà, da noralidafu, da

Pbbcidadr, fu cfuiênia b inhnssc P,iblico, da pnbidafu adnitutrathu, da igualdadi, ú plz@anena, da

lraxporíuia, da ífrarcia, da agngaçõo & furçõct, da notiwção, dz úrnlação ao eütal do j gamnn olietin, da

segnnça jnfulita, b raqoabilidaà, dz corrütililid&h, /h Pnplrciorralidadt, da ahridadt, da ecoromicidaà e do

úsnwlyimena nacional srsterüul drlortle oúos (arÍ. 5.o,I,eíro 74.733/202t).

A Constituiçâo Fedenl esabelece como regra a obrigatorie.lrde de licitação pan obras,
compras, sewiços e alienações da Adminisuação Púlica-

Nesse sentido, dispõe o I conhecido art 37, inc. )OC, do texrc constitucional

'ressafirados os casos especifbados na letislaÉo. as obras, serviços,
compns e alienaç&s serão conaaados mediante pÍocesso de licitaçâo
púlica que assegure igualdade de condiç&s a todos os concoíentes,
com úusulas qrr esubeleçam obrigaç&s de pagamemo, maotidas as

condições efetivas da pÍoposta nos teÍmos da lei a qud sornente
peÍddá as erigências de qualificaão técoica e econômica
indispeasávú à gÊ:enú do cuúpÍimento das obrigações".

Entretaato, em algunes situações previamente esabelecidâs pele leg,slação, a regra. de

licitar cede espaço eo PiltíPio da €clrrorrricida& otJ 0 trar rayõet qffi nwltn útido inhnsse piblico em casos em
que a licitação é dispensada ou considenda inorigível

De acordo com Jorge Uüsses Jacoby Femandes isso ocorte porque "o ptincípio
constitrrcional da liciução, coÍno tdâs es regras de Direito, nâo tem valor absoluto, devendo ser
cooÍdenâdo com os olÍros princípios do mundo jurídbo" (Connzução Direta sem Liciu$o, 5a. ed",

Bnsflia Jurídica 200a, p. 178).

A chamada 'licit4ão dispensável' segundo a melhor doutrina veriÍica-se em sinraç&s
em que, embora teoricarrrnte seja viável a competição enue particulares, o procedinrento licitaório
afigurz-se inconveniente ao interesse púlico, pois em detenninados casos, suÍBem circunstâncias
especiú, pÍ€vistes em bi, que fecuhám t não mlizaçío dâ liciteção pelo administndor, que em
principio ere imprescüdivel

Convém observ"ar çe a ki n". 14.133, de 1"de abril de 2021, ao Íegulârenür o üL 37,
)O{I, da Constituiçâo Federal especifica algr:mas exceções em çe a licitação é dispensada dispensável

ou inexigível Com relação à lrcitação dispensável as hifrteses estão preútas ro xt 75 da ki n".
14.133121. I*sses casos, a liciaÉo é vÉvel, tendo em úta a possibilidade de compet(ão entre dois ou
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mais iutcressado. Todâü4 o bgislador ebncou determinadas sinrações em $É a licit"§ão pode s

afas-,|^, a criÉrio d6 *lminisg2alps, pan are",Lr o interesse público de forma mric crlbre e eficieme.

l*i a.14.1j3/2021

Aft75.É, dispersável a licitação:

(..)

tr - pan contraução que envolva valores inÍeriores a BJ§ 50.000,00
(cinquena mil rcú), no caso de ouuos serviços e compn§;
AÍL 182. O Poder Execuivo fedenl atta\zariç a c'.1" dia 1" de .ianeiro,
peb Í.dne tücional dc Preços ao Consumidor Amplo Especial @CA-
E) ou por índice que venha a substituíJo, os vúres fixados por estâ ki,
os qruis serão divulgados no PNCP.

Decrcto n. lLEWnz3

(..)

inciso tr do ceprr do ar- 75 - R$ 59.906,02 (cinquena e nove mil
novecentc e seis reis e dois cenuvos).

ef

O aÍtigo 75, inciso tr de l,ei o" 14.133/2021 possibilita a dispensa do procedimento
licitaório paÍâ outros serv(os e coryns com valorrs irÍeriores a Xl$ 50.@0,00 (cinqrrna mil reú),
e$alizados pelo Decreto n- lt.87l/2023, conÍorrne dercÍmine o anigo 182 tambem da Lei n
14.133/2021, q quais seguem repliedos 1 s6ggiç

Contudo, ainda que se trât€ de contÍatâçâo diret+ faz-se necessária a formalização de

um procedircnto qrr culnine na seleÉo da proposa mais v2a6j6,s2 e celebndo do contrato, Desta
forma compreende que a dispensa de lLiação poder:í ser realizada desde qrre a hi$tese de conraação
dc servbos e coryras estejam adcçados aos incisos do anigo 75 de N[IC' sinução em que é
dispensável a eflaü.:4ão de procedimento arlminic62fiv6 licitaório, o que simplifica dem^tiadamente

a atuação da administnção, otimizando seu &sempeúo.

Na contmaçâo direta o que é dispensado é o processo liciurório e não o processo
erlrninisg2liyg. hgo o administrador esÉ obrigado a seguir um procedimento administrativo
determinado, destinado a ilssegruãr rresmo Eesses câsos, a prcvalência dos pri"cfuios constitucionais da

Adninistnção Púlica- Observa-se que o pÍesent€ prccesso deve ser arroÍizâdo e iusdficado pela

elroridâdc competsfte, devendo consar rcrmo de referência, esdmativâ de despesa e deüdarrnte
instruído.
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Sendo assio, para a realização da dispensa de lrciução deveú a r.lminisuaÉo se arcnür
ao disposto ao Arc 72 da NLLÇ vejamos:

"A1L72. O processo de contratação diraa que compreende os casos de
indgihíid,dê e de dispersa de lici,ção, deverá ser insmído com os
seguintes documentos:
I - docurcnto de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
único prcli-ittrt, análiqg de riscos, temro de referêncie projeto básbo
ou projeto erecutivo;
tr - estimativa de despese, qrE deveú ser calculada na foma estábebcida
no art 23 dcsa lci
Itr - parccer jruídbo e parcceres tlcnbos, se for o caso, que demonsmm
o arcndimemo dos rcçisitos exigidos;
IV - demorsmção da compatüilidade da geúão de recunos
orçaraentâios com o compromisso a ser assumido;
V - comprovaçâo de q,r" o contatado prcerrche os Íeqúi@s de
habilitação e qualificaçâo mínirra necessária;

VI - náo da escolha do contatado;
VII - jrstifiativa de preço;
Mtr - arrorizaio da arnoridade coryetente.
Parágrafo único. O eto que aúoriza a cotrtraução direta ou o exÍnto
decorrnre do contrato deveú ser diwlgado e mamido à disposição do
priblico em sítio eletrônbo oficial"

Âdemais, pan a foroação do vdor esdmado da comaução, e post€Íior etrquadranento
no limirc par:r dispensa & liciação dcrrcrá scr seguido obrigaoriamcna o que tÍea o An 23, §loda
NLLÇ ax z:

'"rÁ 14.133/7.021:
&ü 23. O valor prwiamente estimado da contatação deveá ser
compadvel com os vdores praticados pelo mercado, considerados os

preços corctant€s de bancos de dados púlicos e as qua.ffidades a serem
contÍeadâs, obserr,"edas a potencid economia de escú e as

peculiâüâdcs do local de execqão do objeo.
§ 1" llo pÍocesso licitaório pan aquldçao de bens e conuara$o de
serviços em genl, conÍorme rcguJarento, o valor estirudo seú definido
com base no rclhor preço aÍerido por meio da úilizeção dos seguinrcs
parârctros, adomdos de forma combinada ou nâo:
I - composição & custos uniúrios rrroorcs ou iguais à rne.li^"" do item
correspondeme no paioel para consuha de preços ou no banco de pÍeços
em saúde disponiveis no Ponal Nacional de Contntaçôes Púlicas
(PNCP);
II - contraaçõe5 5irnileres feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídâs no peíodo de I (um) ano ant€rior à daa da

4
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?4[rotha No
pesqúa de
obserrado o
m - rnilização de dados de pesqúa publicada em mídia especializad4 de
tabela dc rcferência fonralmenre aprovada pelo Poder Execrrivo federal
e de sÍtioe elcnrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
66a6nhrrn x d41 e hora de acesso;
IV - pesqúa direta com no míÍüÍno 3 (ms) fomecedores, Dedianrc
soliciu$o foroal de coução, desde que seja apresenada justúicetiva da
escolha desses forrecedores e qr:e não 6nham si6lp obtidos os

oÍçame os com mris de 6 (seis) ÍDeses de anccrdência da dáÍâ de
divulgaão do edial
V - pesçisa na base nacioral de notas fiscais eleuônba, na forma de
regulamento."

prcços,, inchsive ÍrEdiânte sistema de registÍ,o d€ peçof-*
índice i6 4p2li4çi6 dc preços correspoudcnre;

Sendo assinq apos os procedirea166 26inu especifbados, ceso seia constarado que o
pÍ€ço esrimado da conrrâtaÉo buscada pcla administnção munLipal estcja óaixo do limirc previsto no
An 95, §2o de NLLC, é possÍvel que seja rcalizada a dispensa de licitação de forme simplificada não

sendo necessária a rcalização dc dispeosa & lbitação de forma eletr,ônica.

Poém. cumlrre aqú rcgsaltâÍ que que tel limite iamais podcrá set usâdo de
foflne a ftecioner a,s .qúeiçõee c ÍEdizaÍ diveÉas diepeneas de licitâgão de fotma
eimplificadas. ao i[véo dc realizff uma única diepcnaa de ücit silo de forme eletiônica.

Ato contÍnuo. devctá gct obsen'ado oe gestos com o mesmo ramo de atiüdade
dutante o preeeate exercício financeiro. aão podendo o gomatótio de todas as conttatasõee do
mesmo obieto. pot mcio de diepcnsa dc liciteçilo. eletrônica ou simolificadr- atiptir o limitc
atualizado do incieo II do Arü 75 da NLLC.

5- AVISO DE DISPENSA E MINUTA DO CONTRÂTO

Oriena que a minwa do Aúo de Dispensa de I-icitâção, est€jdn adêquades ao padrão
jurídiccformal aplicável à especie.

Â minrra do cotrtnrto, vinculadâ ao Aúo de Dispensa de Licitzção, devem atender os

Íequisiros mínimos ds l\ÍL 92 d^I,ei f l4.l3l/2021 e dos preceitos legais bem como a observância
des minucias neccssárias do adcçado fomccimento de prodrro/presução do serviço.

Por fim, oriena o cumprimento do decreto municipal no 906/2023, a qual disciplina
sobre o aúo de dispensa

" Atr 37 . O ôryão deveú púlircar Aúo de Dispensa e
eler,ônico as seguintes infomuç&s palra a rtzJizaiao

rnsenr no srslellu
do procedirrrnto

Página 8 de 12
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N

CNPJ: 07.974.082/0001-14

de contntaçâo, objaivando o recebimento de propostas adicionâis de
eventuais inrcressados:
I - a especifta$o do objeto a ser adquirido ou contratado;
tr - as quautidades de cada irem, nos termos do disposto no irrciso II do
art- 36, obsen"ada a respectiva unidade de fomecimento;
Itr - o local e o pr;rzD de entrega do berr, prcsação do sewiço ou
realização da obq
lV - o iterv-alo mínimo d4 diferença de valores ou de perceutuais entre
os lances, que incidir:í tamo em relaÉo aos lances i'nermediários quanto
em rclação ao larce que cobrir a rrelhor oferta;
V - a observância das disposições previstas na Lei Complemenur n" 123,
dc 14 de dezembrc de 2006.
M - as condições da contratação e as saqões motivadas pela inexecução
toal ou parcial do ajuste;
MI - a daa e o horírio de sua realização, respeitado o hor.írio comercid,
e o endercço ektónico onde ocorreá o procedimento.

§ 10. O pnzo fudo pan úemra e j'Jf*oto do proce.lirnento, não
seÉ irferior a 3 (Eêr) dirt úteis, conados da d*^ e divuJgação do aúo
de contraução direta, na imprensa oficial da Prefeirura Municipal de

Juazeilo do None e Ponal Nacioral de Contntações Púlicás - PNCP,
po&ndo ser prúlicado ainda no site oficial

6 poPREçOMÁXrMO

O preço márimo otal estimado pale a contretáção, confomrc se exrni do Termo de
Referêocia/Projeto Base, deve ser inferior 6 limite estabeLcido no anigo 75, inciqs tr da I-ei no.

l4.ll!/ 2l, rnvliz:ec' pelo Dccrcto no ll,87l/ 2023.

No que corceme aos docutrDtc prcscritos oos incisos de V a VItr do anigo 72 dâ Id
o- 14.133/2021, a junada destcs deveÉ ocorrer após a fase "competitiva" da contntaçãq que será
prccedida de divulgação do aúo da disperua de licitação em sítio eleoónico oficial pelo pnzo mínimo
de três dias riris, com a especificação do obleto prercndido € com e nunifesução de interesse da

Adoinisüesâ, em obÍter pÍopostâs adicionais de evennnis inrcressados, devendo ser sebcionada a
proposa -ri" untajosa, Dos tênnos do art 75, § 3", da IÁ n- 14.133/2021.

?- INSTRUÇÃO DE DOCTTMENTOS AO PROCEDTMENTO

Página 9 de 12
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Folna No 7b ü.
n- 14.133/202

No qrr corceme ao docurcnos prescritos nos incisos & V a Mtr do an;qo 72 üI'ei
1, a iumada dcsÉs d€veá ocorrer após a fase comPetÚwa da contraação, qrn seá

precedida de divulgAão do aúo da dispensa de lióação em sítio eletrônico oficia! pelo pnzo -í"i"o
de úâs dies riris, com a especificat'o do objeto pretendido e com a n:anifesta:ão de imeresse da
AdoiniÍÍeçâo em obtêr pÍopostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser sekiona.l. a
propota m^is vamaiosa, nos tcrmos do art 75, § 3', da lÁn 74.733/2021.

Devese ressalur $E os aurcs devem conter toda documenução necessáú para o
procedimeno, inchsive a esdmad de despesa para o feio, nos t€rrrtos do an- 72, tr, da ki no.

14.133/21. Ássio, em atenção 16 ç6mando bgal que deteÍminâ a veriftação de e"i"tência de rccursos
fiDerceiÍos pÍ€viamnte à rtzJrzaá<t da contrauio, consta nos aúos que há previsão de crÉdio
orça.mmário pan supoÍtar tal despesa, coofoÍE indicação nos aurcs do prccesso.

E- DO CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 40 À 4E DO DECRETO

MI,MCIPAL N" 906/MÚ,DISPENSA ELETRÔNICA

Grmpre ainda informar, que o referido decmo regularnenta como deve ser conduzido e

instrúdo o ceta, senão veiamos:

'Do Foruccedor, da Abertura do Prorcerlirnanto, do Enüo de Iances e

do Julgam Eto dc Habiliução - Dôpensa Ebtónica
AÍL 40. O fomecedor interessado, apos a divulgaÉo do aúo de
contratedo diüa, 6nc^minhená, erclusiv-arcnte por meio do Sistema de
Dispensa EleÍrônice a pÍoposta com a descriçâo do objeto ofenado, a
mrca do prodrro, çando for o caso, e o prcço, té a d"t^ e o hoúrio
esabehcidos para óem:re do procedimento, devendo, ainde declarâr,
em carnpo pópú dq 5isteme, es seguinrcs informações:
I - a inexi*ência de fato impeditivo pan liciw ou cofinrür com e
Adminisueção Púlica tr - o enquâdremento na condiçâo de
microempresa e empresa de pequeno pone, rcs termos da ki
Complemenar no 123, de 2006, quando coúeç
Itr - o pbno conhecimemo e aceitação das regrx e das condiç&s genis
da contru$o, consuntes do procedimento;
lV - o cumpricno do disposo no inciso )OO«tr do eí 70 d^
ConstituiÉo Fedenl

AÍL 41. GbeÉ ao fomccedor cenificar do efetivo recebimemo da
pÍoposta e docrrneüâção p.lo órBa" liciante, ficando responsável pelo
ônrrs dccorrente d" p.d" do negocio, caso a documenação nâo sela
recebida denuo do prazo -i-i* fxado no aviso de dispensa-
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AÍL 43. O fomecedor somente poderá oferccer valor inferior ou maior
percentual de descono em relação ao úhimo le''c6 pq1 ele ofenado e
registndo pelo sistema observado o interv-alo nínnno d€ diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tano em relação

aos lonces intermediâios quano em relação ao lance que cobrir a melhor
ofeÍtÀ
§ 1" Flavendo lances iguais ao meuor já ofenado, prcvalecerá aquele que

for recebido e rcgistrado primiro no sisrcme

§ 2" O fomccedor podeá oferecer lances sucessivos, desde que inÍerior
ao úhimo por ele oferado e registrado pelo sistesra.

Ân 44. Duranrc o procedimento, os fomecedores serâo informados, em
rcopo rea[ do vdor do menor lance registndo, vedada t i&ntifroçà
do fomece dor.

Fotha No
ÂÍL 42. Â pafin da .l^ta e horário esabebcidos, o procedim"nto será
aúonâticâmmtê abeno pelo sistema para o enüo de lanc65 púlliçs,s 6
srressivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10
(dcz) hons, erclusivameme por meio do sisterra eleuónico.
Par:ágnÍo unico. Imediatamente após o término do prazo estabelecido
Do câpr& o procedimeno seú encerrado e o sistema orderará e

divulgaDá os lelc€s em ordem crcscente de classifrcação.

An 45. Encerrado o praza pan envio da proposta e docurnenação, o
ôryão red:nrâ a verificado da conformidade das propostas rccebidas,

querto à adequaão ao objeto e à compaúilidade do preço em relado
ao estipulado para a conrnuçâo, ordenando a ordem de classificaÉo.

AÍr 46. Defuido o resulado do julgaoento, quando a pÍoposte do
prineio colocado peÍEanecer acima do preço máximo deÍinido parz a
com:u$o, o órgâo ou a entidade podeá negocier cond(ões mais

\ratrtaiosâs.

§ 10. Na hiporcse da esdmatim de preços ser rcrelizeda

concomiuntemente à seleção da proposa economicamente mais

vantaios4 bem como nos t€nnos do § 4" do xt- 7" da LstruÉo
I{ormad% n" 65, de 2021, a, veriÍbu$o quânto à compatibilidade de

preços será formal e deverá considerar, no miniÍro, o número de

corrcoÍretrtes no pÍocedimento e os valores por eles oferados.

7v

§ 20. Concluída a negociação, se hower, o resultado será registrado na

ara do procedirento, deverdo esa ser anexada aos autos do processo de

contrateção.

l\Ít- 47. A nAociaão podeá ser feita com 66 6l6nuis fomecedores
classiftados, Í€speitâda a ordcm de classificação, qrundo o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em raáo de sua

l1 de 12
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propo$a FnDâDêcer acirn do pÍeço máxi,o d.firido 
Ffl[a U' ?8 $N

contrataSo, obsenrado o disposto nos §§ loe 2odo arr 46.

An a8. Definida a proposta vencedora, o órgão deverá soliciw, por
meio do sistema o envio da pÍopostâ e, se necessário, dos documentos
complememares, adequada ao úhi'"o lp.. ofenado pelo vencedor.
Parágnfo i.ico, No caso de comr*ação em que o procedimento eüja
apreseoução de pl,''ilh," com indicado dos quantiaúos e dos custos
unitâios ou de custos e formaçâo de prcços, esta deveá ser
encamiúada pclo sistema com os respectivos walores readequadoo à
proposta vencedora"

9- AVALIÂCÃO DO OBIETO DO CONTRÂTO.

IMPOSSIBILIDÂDE DE DISPENSA DE CONTRÂTAçÁO DE

oBJETO JÁ PREVTSTO EM OTTTRO CONrRÂTO COM

MESMÂ OU MAIOR ÂMPLITUDE.

.Recomenda-se. çe o objeto conuanral, I ditp.ry não s:ia.confrmdüo.ou óarcadq
em coDrato vigente com maior amplinrde, evitando assitr\ a pali""6o de dispensa tendo por objeto
total ou parcialmnte úarcado eE orúo cotüilto, panr a rnesma necessidade e equipaoeno púlto

10-DACONCLUSÃO

Diefie do eryosto, opina essa assessoria peb possbilidade de dispensa de licitâção,
dcsdc qrr atcndida as recorcndaçôes e condbôts delineâdâ( Da firndeüEÍrurção, expostas, e desde que

çc a aquisiçâo dos materiú arcnda às necessidades do municipio, devendo cumprir
todos os requisitos exigidos legalmute.

Saho clhorJuízo. É o PÁRECER

Jrnzcirc ô I.IoÍÉlCE, 27 & saenbro dc 2024.

Rams& V Du
Assigtente Jurídico

Porúaria n' 0648t2024
OAB/CE n'25.877

á.]
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- RESUMO DO PROCESSO -

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por Lote

AVISO N": 2024.09.30.1

OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI'S automobilísticos,
destinado ao atendimento das necessidades da proteção dos servidores usuários de

motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente do Município de Juazeiro do Norte, conforme
especificações constantes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunlca aos

interessados que estará realizando no dia 8 de outubro de 2024, com início da disputa às 08:30 e
término às 14:30 horas, na plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a aquisição
de Equipamentos de Proteção Individual - EPI'S automobilísticos, destinado ao atendimento das

necessidades da proteção dos servidores usuários de motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente
do Município de .Iuazeiro do Norte. Os interessados poderão obter o texto integral do Aviso no
PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do
Município da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na R. Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, lo andar, Juazeiro do NoÍe - CE - CEP: 63.010-015, a paÍir da publicação deste

Aviso, no horririo de expediente das 08:00 às l4:00 horas. Maiores informações poderâo ser obtidas
através do Fone (88)3 199-0363.

Juazeiro do NoÍe/CE, 30 de setembro de 2024

Pedro do de Lira
Agente de o do Município

coil§sÀo oE LtcllAUA.

FothaN,-ut(\
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CoMPROVANTES DE PUBLTCAçAO
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA



'iâ'lia.j:i

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

JoMtssAo DE LÍCtTAÇÃc

rorna u fl S,r

Extrato do Aviso de Dispensa no 2024.09.30.1. O(A) Agente de Contratação da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que estará realizando no dia 8 de
outubro de 2024, com início da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame na
modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual
- EPI'S automobilisticos, destinado ao atendimento das necessidades da proteção dos servidores
usuários de motocicleta(s) da Autarquia de Meio Ambiente do Município de Juazeiro do Norte. Os
interessados poderão obter o texto integral do Aviso no PNCP (PoÍal Nacional de Compras
Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do Município da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, localizada na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l" andar, Juazeiro do
Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir da publicagão deste Aviso, no horário de expediente das

08:00 às 14:00 horas. Maiores informações poderão ser obtidas através do Fone (88)3199-0363.
Juazeiro do Norte/CE, 30 de outubro de 2024. Pedro Henrique Cândido de I-ira - Agente de

Contratação do Municipio.

;til



Consiclerirn.lo, íinalrncnrc. o oÍlci() n' 564/2024 do I
Conselho Tutelar do Município de Juazeiro do Norre, de 2? cle agosto

de 2024.

RLSoLVL

Arr. l"-OONCI.DER a(<') Sr(a). ANTONI() I-AIll()
.{NDRADE DE AIIREU, l\(rrt.r(lor Jo RG n" 20XXXXXXXXX19

SSPIIS'CE, irrscrito rlr CPF n'XX)(.015,0 i l-XX, r,cul,untc .l(, cirrqo

lvíOTORISTA, l,rr.rrlrr nr Seclcrrrria N,lunicipal.lc f)escnvolvinrcnro

Social v Trrbriho - SEDEST, 02 (duas) diárias, no r,"rlor rrnitiri,r dn

Jiu ria Jc RÍj 2 5 2,00 (,ltt:ento" c cu-rqttcnra e .lois rcrri:), rro vrrior ocll
de RS 504,00 (quinhentos e quatro reais), acrescidas de 257o,

equivalente a R$ l2ó,00 (centos e vinte e seis teais), perfàzendo um

valor roralde R$ 630,00 (seiscenros e trinta reâis), corn a finalidrrrlc

de eL'nJuzir cousellrcrr()s nrreltrcs c âJ()lescenre 1,ara de tratamento

- " desintoxicaçào no Hospitalde Messejana e }lospitalSOPAI, en

Yortalezr - CE, com saida aos29/08/7024 às 19,00h (quarorze horas)

e rctorno âos 1l/08/2024 às I9,00h (qr.ratorze horas).

Arr. 2" - A viagem será viâ tr3nsporre rerrcstre crn cdrro

oíiciâ1.

Art. J" - Esta poÍtaria enrra em vigor na clata de sua

publicaçao.

Palácro Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norre, Esrado do Ceará, aos 27 de agosro de 2024.

MARIDIÁNA FIGUEIREDO DANTÁS

horáno de expetlienre das 08,00 às 14'00 horàs. Maiores rníormaçóes

porJerão ser obtielas através do Fone (88)1199O363. Juazeiro tlo

None/CE, 30 de ourubro Lle 2024. Peclro Henrique CândiLlo de

Lira - Agerrre de contrarrçio do MuntcÍli'rssao 
oe rrcnnçÀo

.^rhaN" ,u N
ESTADO DO CEARÀ

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extraro do Aviso de Dispensa n" 2024.09.30.1. O(A) Agente cle

Conrrataçao da Preíeimra Municrpal de Juâzeiro do Norte, comunica

ãos in[eressados que esrará realizando no c{ia 8 de outubro de 2024,

com início cla disputa às 08:30 e terrnino às 14'30 horas, na plataforrna

elerônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsâ,le LiciraÇôes

do Brasil (BLL), certame na modalir.la,.lc Dispensa Eletrtrnica, cujo

objeto é a Aquisição de Equipamentos de Proteção lndividual - EPI'S

automobilisticos, desrirrado ao atendimenro clas necessidades da

proreção dos servidores usuários de morociclera(s) da Autarquia de

Meio Arnbiente do Municipio de Juazeiro do Norte. Os interessados

poderão obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional

de Ccrmpras Púhlicas), ou ainda na sede da Central de Cornçrras do

Mu rricipio da Prefeitura Municipal de Junzeiro rJo Norte, localizrdt

na R. Interventor Fco Erivano Cruz, u" 120, l" andar, Juazeiro clo

Norte - CE - CEP, 61.01G015, a partir da publicaçio dcsre Aviso, no

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Dispensa n' 2024.10.01.1. O(A) Agenre de Contraracao da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norre, comunicâ aos interessudos

que estará realizando no dia 08 de ourubro de 2024, com inicio tla

dispr.rta às 08,30 horas e término às 14'30 horas, na plaraíorma

eletrôr,ica www.bllcomprâs.com, por itirermédio dâ Bolsâ Je Liciraçócs

do Brasil (BLL), certamc na modalidir.le Dispensa Elerrônrca, cujcr

olrjeto e a Acluisicão cle persianas horizonrais, incluindo firmecio'tcltto

c insrnlacão, ,.iesrirudas lo arcnclirnento das neccssirlarles da Secreraria

Municipal de Seguranca Pirblica e Cicladania cle luazeiro do Norre,/

CE. Os inreressallos po(lerão ob er o texro inregral do Aviso no PNCP

(PorralNacional cle Comprns Públicas), ou irinda na sede rla Central

de Compras do Municipio rJa Preíeitura Municrpal cle Juazeiro rlo

Norte, IocaLizadr nâ R. Iltcrventor Fco Erivano Cruz, n' 120, 1''

andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP, 61.010'015, a pârtir ria

pr.rblicação .lesre Aviso, no horário clc expedienre das 08,00 às 14,00

horns. Maiores informações poderjio ser ol-rtidas arraves do Fone

(88)31994161, no horário de 08,00 às [4,00 horas ou ain.la pel.r e-

rnail: cpl@juazeiro.ce.gor.-br. Juazerro do Norre,/Ceará, 0l de outubro

de 2024. Vandson de Freiras Pererra - Agenre de Contratação do

Município.

EXTRATO DE CONTRATO N., 2024,09,27,0I//CPSMJN,

DECORRENTE DO PREGÃO EI-ETRONICO N.,O],/2024

CPSMJN. PARTES. O CONSORCIO PUBLICO DE SAÜDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA

FIBRA ATACADISTA IMPORTADORA LTDA. OBJETOI

AQUISIÇÃO DE MATERIAL CRÁFICO E IMIRESSOS PARA

AS UNIDADES CERENCIADAS PELO CONSORCIO PUBLICO

DESAUDE DAMICRORREGIAO DEJUAZEIRO DONORTE -
POLICLINICA JOÃO PEREIRA DOS SANTOS, CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLOGICÂS DR, TICIANO VAN

DEN BRULLE MATOS CEO-R E O CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILTTAÇÀO CER n. VALOR, RS 15.924,18 (QUINZE

MIL, NOVECENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E DEZOITO

CENTAVOS). PRAZO, VIGÊNCIA ATÉ 3I/12/2024, OI DE

OUTUBRO DE 2024, SIGNATÁRIOS. FRANCISCO SAMUEL

DA SI LVA E RICARDO CARVALHO GADELHA FILHO

SECRETÁRrÂ MuNrcr,,rl INTERTNA DE DESEN\ÕL!'IMENTo Soctal E

TR^BALHo

AVISOS E EOITAIS

04 DtÁRto oFtctAL Do MUNtciPto JUAZEIRO DO NORTE-CE, O1 DE OUTUBRO DE 2024

t


